
LEI Nº 3924/2001

INSTITUI,  NA REDE DE ENSINO PÚBLICO MUNICIPAL, PROGRAMA DE ESTUDO, CAPACITAÇÃO DE DOCENTES E INCLUSÃO DE DISCIPLINA ATINENTES ÀS LEIS DE PROTEÇÃO DE AMPARO AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA , NO MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º- Fica instituído o Programa de Capacitação de Docentes, para habilitação de professores regentes, no trabalho específico com portadores de deficiência, sem prejuízo da Legislação própria do Ensino Público Municipal.

Art. 2º - A Secretaria Municipal de Educação deverá, nos limites de suas atribuições, incluir na grade curricular do Ensino Público Municipal, disciplina de legislação básica dos direitos e prerrogativas dos portadores de deficência.

Art. 3º - Para a efetivação do disposto no artigo anterior, os professores deverão frequentar curso de capacitação própria, que poderá ser fornecido pelo  Município  em convênio com instituições que gozem de subvenções públicas de qualquer ordem. 

Art. 4º - Revogadas as disposições em contrário, a presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Pouso Alegre, 10 de Julho de 2001.

ENÉAS CASTILHO CHIARINI

Prefeito Municipal

Prezados colegas Vereadores,  desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, os portadores de deficiência vêm resgatando a sua cidadania, fazendo valer seus direitos subjetivos e materiais, isso é fato. Ocorre porém, que a maioria ainda desconhece os seus direitos sociais básicos. Necessário se faz que tenham acesso às informações em linguagem própria e isso somente poderá ser feito nas escolas, de forma programada e ordenada. Sendo assim, é necessário também qualificar, preparar os professores para tal honroso mister

Diante do alegado, no Projeto que ora colocamos ao crivo dos Srs. Vereadores, propusemos a solução de problema, incluindo a disciplina de direitos básicos dos portadores de deficiência, possibilitando também que os professores possam qualificar em cursos específicos que poderão ser oferecidos pelo Município em parceria com entidades que gozem de benefícios legais.
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